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AssunTO: SUPRIME DISPOSITIVO DO ARTIGO 36 DA LEI |

ORGÂNICA MUNICIPALMUNICIPAL.
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GESTÃO PARTICIPATIVA

PROJETO DE EMENDA A LOM Nº 60/2003

SUPRIME DISPOSITIVO DO ART. 36 DA LEI ORGÂNICA
MUNICIPAL.

Os Vereadores signatários deste, propõem a seguinte emenda

supressiva ao art. 36 da Lei Orgânica Municipal, com a seguinte redação:

Art 1º - O art. 36 da Lei Orgânica Municipal, passa a vigorar

com a seguinte redação:

REDAÇÃOATUAL:

Art. 36 - A remuneração do Vereador será fixada pela Câmara,

em cada legislatura, para a subsequente, até trinta dias antes da realização das eleições

municipais.

REDAÇÃOPROPOSTA:

“Art. 36- A remuneração do Vereador será fixada pela Câmara,

em cada legislatura, para a subsequente, antes da realização das eleições municipais.”

“Art. 2º - Revogadas as disposições em contrário, esta emenda

entra em vigor na data de sua publicação. :

    
 
 

Sala/das Sagsões, 13 de Outuliro de 2003. 
arcos Campanella

Vereador de Almeida ónio TheodoroMendes
retári Vereador  fis Ea A /. SA A

Firmo daVAR Paes Oliveira Altair Amaral
Vereador Vereador
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PROPOSTADE EMENDA À LEI ORGÂNICA

Nº 60/2003

JUSTIFICATIVA

A Constituição Federal, ao tratar da fixação dos subsídios dos
Vereadores, no art. 29, inciso VI, dispõe que tal fixação deve se dar de uma legislatura para a

outra, observando-se todos os parâmetros ali estabelecidos, mas que, em nenhum momento,
define a data específica para tal fixação que, por uma interpretação sistêmica, desde que seja
feita de uma legislaturapara a subsequente, pode ser efetuada a qualquer data, dentro da regra
constitucional.

Faz-se mister citar, também, o art. 49, VII e VII, da

Constituição Republicana, que trata da fixação dos subsídios dos Deputados Federais,
Senadores, Presidente é Vice-Presidente da República, bem como o art. 62, incisos VII e

VIII, da Constituição do Estado de Minas Gerais, que trata do assunto em questão, no tocante
aos subsídios dos agentes políticos daquele ente da federação, justificando o teor da alteração

ora proposta na Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre.

bro de 2003.

  
    
fônio Theodoro Mendes

Vereador 
Ê

iveiraAltair Amaral
Prima éTdi

Firmo da Motta Paes
ereador Vereador
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PARECER DA COMISSÃO DE
MINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 



Camara Municipal de Pouso Uegre

Minas Gerais 
Pouso Alegre, 13 de outubro de 2003.

ÃO
Exmo. Sr.
Vereador Mauro César Lopes

C DD Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre

Ref. Parecer (apresenta)

Prezado Vereador,

Conforme sua prévia solicitação, a
Assessoria vJurídica estaCasa apresenta “parecer”
sobre a legalidade do Projeto de Emenda Lei Orgânica
nº 60/2003, quesuprime expressão do.art. 36 da LOM
e dá outras providências. o

     
 

 

 

( Inicialmente, urge destacar que O

presente parecer|“refere-se.exclusivamente aos seus
aspectos legais, não adentrando à.“questão de mérito.

O presente:“projeto de Emenda a Lei
Orgânica visa suprimir o prazo para fixação da
remuneração dos vereadores, estabelecendo como data
máxima, período anterior à eleição municipal. Fr

A nosso sentir, não há qualquer
óbice legal com relação ao projeto, destacando que a
votação poderá ocorrer até mesmo um dia antes da

eleição mencionada.  
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